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Resumo
Objetivo: Analisar as medidas antropométricas associadas ao tempo de encarceramento de pessoas privadas 
de liberdade. 

Métodos: Estudo transversal, realizado com 220 homens privados de liberdade. Os dados foram coletados por 
meio de instrumento que abrangia informações do encarceramento atual, sociodemográficas e das condições 
de vida antes do encarceramento, além de aferição de medidas antropométricas. Utilizaram-se estatística 
descritiva, testes de associações e ajuste de modelos de regressão logística binária controlados pelo tempo 
de encarceramento (até 1ano e mais de 1ano). 

Resultados: Houve associação significativa entre o tempo de encarceramento e a circunferência abdominal 
(RC de 0,41; IC95%0,16-0,97). Os resultados da correlação de Spearman apontaram que, à medida que 
aumentou o tempo de encarceramento, as medidas antropométricas diminuíram, com relação negativa de 
fraca magnitude e significativa apenas para o índice de conicidade (r=-0,1648; p=0,0144). Os modelos 
ajustados controlados pelo tempo de encarceramento mostraram associações significativas com idade em 
anos (RC de 1,08; IC95%=1,04;1,12) e circunferência abdominal; idade (RC de 1,08; IC95%1,04-1,12) e 
razão cintura e estatura; e idade (RC de 1,10; IC95%1,06-1,14), anos de estudo (RC de 2,17; IC95%1,10-
4,26) e possuir parceiro(a) (RC de 0,46; IC95%0,22-0,93) com o índice de conicidade. 

Conclusão: À medida que aumenta o tempo de encarceramento, há redução das medidas antropométricas 
das pessoas privadas de liberdade. As variáveis antropométricas influenciam diretamente no desenvolvimento 
de doenças crônicas não transmissíveis e devem ser monitoradas para elaboração de estratégias que 
minimizem os riscos e os agravos à saúde dessa população vulnerável.

Abstract
Objective: To analyze the anthropometric measures associated with incarceration length of people deprived 
of their liberty.

Methods: This is a cross-sectional study carried out with 220 men deprived of their liberty. Data were collected 
using an instrument that included information on current incarceration, sociodemographic information and 
living conditions before incarceration, in addition to measuring anthropometric measures. Descriptive statistics, 
association tests and adjustment of binary logistic regression models controlled by incarceration length (up to 
1 year and more than 1 year) were used. 

Results: There was a significant association between incarceration length and abdominal circumference (OR 
0.41; 95%CI 0.16-0.97). The results of Spearman’s correlation showed that, as the incarceration length 
increased, the anthropometric measures decreased, with a negative relationship of weak magnitude and 
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Introdução

Com uma das maiores populações carcerárias do 
mundo, a situação das pessoas privadas de liberda-
de no Brasil é de extrema vulnerabilidade.(1) Até o 
final de 2019, a população carcerária nacional era 
de 755.274 detentos para 442.349 vagas. O Paraná 
registrava 29.831detentos, e, destes, 8.664 (29%) 
estavam em regime provisório,(2) sendo que a capa-
cidade do sistema penal no estado comporta pou-
co mais de 21 mil vagas, sinalizando que o número 
de pessoas privadas de liberdade por instituição é 
bem maior do que as vagas existentes e disponíveis. 
Considerando a superlotação, o ambiente insalu-
bre e a não adesão às práticas de atividades físicas, 
esse ambiente contribui para o desenvolvimento de 
doenças, inclusive as crônicas não transmissíveis.(3)

As condições necessárias à assistência da população 
privada de liberdade, como previsão e oferta de assistên-
cia à saúde, alimentação adequada, vestimenta e ações 
higienizadas nos setores que constituem a estrutura 
prisional, são previstas no Art.12 da Lei de Execução 
Penal;(4) no Art.196, da Constituição Federal de 1988, 
que prevê a saúde como um direito de todos e um de-
ver do Estado,(5) e nas diretrizes da Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP).(6)

Apesar dos direitos estabelecidos quanto ao 
acesso à assistência à saúde, as condições às quais 
estão expostas as pessoas privadas de liberdade as 
colocam em uma situação de maior vulnerabilidade 
ao desenvolvimento ou ao agravamento de doenças, 
de acordo com sua cronicidade. Esse adoecimento 
é, em grande parte, estimulado pelas mudanças no 
padrão alimentar/nutricional e as insuficientes prá-
ticas diárias de atividades físicas dentro de institui-
ções penais.(7)

O período de encarceramento também é um fa-
tor importante e tem correlação com a qualidade de 
vida da população carcerária. Evidências apontam 
alta prevalência de excesso de peso e obesidade, re-
lacionada aos hábitos alimentares e de vida nas ins-
tituições penais em todo o mundo.(8,9) Estimativas 
apontam o crescimento da obesidade em 18% da 
população masculina mundial até 2025.(10) No 
Brasil, 55,4% da população refere ter excesso de 
peso e 20,3% refere ter obesidade.(11)Por isso, co-
nhecer as alterações nos parâmetros antropométri-
cos de pessoas privadas de liberdade pode contribuir 
para a formulação de políticas públicas a essa popu-
lação vulnerável.(12)

No entanto, as medidas de efeito do tempo de 
encarceramento nos parâmetros antropométricos 
em pessoas privadas de liberdade ainda não são bem 

significant only for the conicity index (r=-0.1648; p=0.0144). Adjusted models controlled for incarceration length showed significant associations with age 
in years (OR 1.08; 95%CI=1.04;1.12) and abdominal circumference; age (OR 1.08; 95%CI 1.04-1.12) and waist-to-height ratio; and age (OR 1.10; 95%CI 
1.06-1.14), years of education (OR 2.17; 95%CI 1.10-4.26) and having a partner (OR 0 .46; 95%CI0.22-0.93) with the conicity index. 

Conclusion: As incarceration length increases, there is a reduction in the anthropometric measures of persons deprived of their liberty. Anthropometric 
variables directly influence the development of non-communicable chronic diseases and must be monitored to develop strategies that minimize the risks and 
health problems of this vulnerable population.

Resumen
Objetivo: Analizar las medidas antropométricas relacionadas con el tiempo de encarcelamiento de personas privadas de la libertad. 

Métodos: Estudio transversal, realizado con 220 hombres privados de la libertad. Los datos fueron recopilados mediante un instrumento que incluía 
información del encarcelamiento actual, sociodemográfica y de las condiciones de vida antes del encarcelamiento, además de la comparación de medidas 
antropométricas. Se utilizó estadística descriptiva, pruebas de asociación y ajuste de modelos de regresión logística binaria controlados por el tiempo de 
encarcelamiento (hasta 1 año y más de 1 año). 

Resultados: Hubo asociación significativa entre el tiempo de encarcelamiento y la circunferencia abdominal (RC de 0,41; IC95%0,16-0,97). Los resultados 
de la correlación de Spearman indicaron que, a media que aumentaba el tiempo de encarcelamiento, las medidas antropométricas disminuían, con relación 
negativa de escasa magnitud y significativa para el índice de conicidad (r=-0,1648; p=0,0144). Los modelos ajustados controlados por el tiempo de 
encarcelamiento mostraron asociaciones significativas con la edad en años (RC de 1,08; IC95%=1,04;1,12) y circunferencia abdominal; edad (RC de 1,08; 
IC95%1,04-1,12) y razón de cintura y estatura; y edad (RC de 1,10; IC95%1,06-1,14), años de estudio (RC de 2,17; IC95%1,10-4,26) y tener pareja (RC 
de 0,46; IC95%0,22-0,93) con el índice de conicidad. 

Conclusión: A medida que aumenta el tiempo de encarcelamiento, hay una reducción de las medidas antropométricas de las personas privadas de la libertad. 
Las variables antropométricas influyen directamente en el desarrollo de enfermedades crónicas no transmisibles y deben controlarse para la elaboración de 
estrategias que minimicen los riesgos y los agravios a la salud de esta población vulnerable.
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conhecidas nacionalmente. Apesar de a literatu-
ra internacional já trabalhar a temática de fatores 
associados às doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) em pessoas privadas de liberdade e apre-
sentar fatores positivos e negativos, no que se refe-
re ao perfil antropométrico associado ao tempo de 
encarceramento, como redução do peso corporal 
acarretado por atividade física e dieta de qualidade 
reduzida ao longo do tempo de confinamento(13)ou 
aumento do peso devido ao comportamento indi-
vidual das pessoas privadas de liberdade e à cultura 
carcerária,(14) as evidências no contexto brasileiro, 
que correlacionaram o tempo de encarceramento 
aos fatores antropométricos nessa população, ainda 
são escassas.

Compreende-se que existem inúmeros fatores 
que contribuem para a pouca realização de pesqui-
sas no cenário carcerário, como as próprias norma-
tivas institucionais que dificultam o acesso do pes-
quisador e a estrutura precária do ambiente prisio-
nal. Aliada a eles, destaca-se a vulnerabilidade social 
vivenciada pela pessoa privada de liberdade, o que 
intensifica a iniquidade dessa população e a dificul-
dade de acesso a serviços de saúde. Desse modo, a 
relevância desta pesquisa justifica-se pela importân-
cia de se contornar a invisibilidade que atinge essa 
população, que, muitas vezes, tem a saúde negligen-
ciada pelo poder público e constitui um grupo espe-
cialmente vulnerável. 

Espera-se com este estudo produza subsídios 
que fomentem mudanças nas ações de enfrenta-
mento e prevenção das DCNTs em pessoas privadas 
de liberdade e que, a partir disso, novas estratégias 
possam ser elaboradas. Diante desses pressupostos, 
este estudo teve como objetivo analisar as medidas 
antropométricas associadas ao tempo de encarcera-
mento de pessoas privadas de liberdade.

Métodos

Trata-se de uma pesquisa transversal, nortea-
da pela ferramenta Strengthening the Reporting of 
Observational Studies in Epidemiology (STROBE).(15)

O cenário da pesquisa foi uma casa de custódia de 
um município de médio porte, localizado no noroes-

te do estado do Paraná. A instituição penal de segu-
rança máxima foi inaugurada em 2008, objetivando 
destinar vagas somente para presos provisórios, do 
sexo masculino, que aguardavam condenação penal. 
Entretanto, devido à escassez de vagas na penitenciá-
ria estadual de referência, a unidade penal absorve 
detentos provisórios e os já condenados. 

No momento inicial da pesquisa, a casa de cus-
tódia contava com 648 detentos, em período pro-
visório, que aguardavam condenação. Foram esta-
belecidos como critérios de inclusão: ter tempo de 
reclusão superior a 25 dias (tempo mínimo para for-
malização do ingresso do detento à unidade penal) 
e estar em regime provisório. Excluíram-se aqueles 
com diagnósticos clínicos relacionados à neurologia 
e psiquiatria e/ou limitações cognitivas que dificul-
tavam a comunicação e respostas às entrevistas.

Com a lista do número de pessoas privadas de liber-
dade por cela e galerias, disponibilizada pela instituição, 
foi realizada uma amostra dessa população, calculada 
por amostragem aleatória estratificada, com erro de esti-
mativa de 5%, intervalo de confiança de 95% (IC95%) 
e prevalência de 30%, resultando na amostra mínima de 
216 pessoas a serem entrevistadas. Após o cálculo amos-
tral, realizou-se sorteio aleatório, considerando 160 celas 
que abrigavam, em média, oito pessoas. Todos os deten-
tos considerados como provisórios tiveram chances de 
pertencer à amostra. Ao final da aplicação dos critérios 
de seleção, a amostra do estudo foi composta de 220 
pessoas privadas de liberdade.

O estudo foi conduzido pela autora principal, 
enfermeira e pesquisadora, com autorização para 
realizar as coletas no referido local. A pesquisado-
ra apresentou e esclareceu todas as informações 
do estudo. Realizava-se o convite para participar 
da pesquisa, e o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) era lido em voz alta. Foram 
repassados os objetivos e as questões éticas, tendo 
sido garantido sigilo de todos os envolvidos e das 
informações em relação ao direito da livre e volun-
tária participação na pesquisa, além da possibilidade 
de desistência em qualquer momento da entrevis-
ta. Ressalta-se que a entrevista acontecia no mesmo 
momento da abordagem. Destaca-se também que 
todos os participantes foram receptivos, não haven-
do nenhuma recusa.
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Os dados foram coletados durante os meses de 
junho a novembro de 2019, e eram realizadas de 
oito a dez entrevistas por semana. A pesquisa se deu 
em um local privativo, para minimizar constran-
gimentos durante as respostas. As pessoas privadas 
de liberdade provisória que sofreram mudança de 
status da condenação foram substituídas durante o 
período do estudo, mas isso não afetou o processo 
da amostragem.

A antropometria foi avaliada pela circunfe-
rência abdominal (em centímetros), índice de 
massa corporal (em kg/m²), razão cintura/esta-
tura e índice de conicidade. Os equipamentos 
utilizados para aferição das medidas antropomé-
tricas eram pertencentes à pesquisadora, que se 
encarregou de realizar a calibragem da balança 
analógica, com aporte para mensuração da altura 
(em metros) dos participantes em empresa cer-
tificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro).

Para a aferição da circunferência abdominal, foi 
utilizada fita inelástica de 150cm, e, para a classifica-
ção, foi adotado o ponto de corte estabelecido pela 
Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e 
da Síndrome Metabólica (Abeso), em que se consi-
dera circunferência abdominal alterada, para a po-
pulação masculina, o valor maior ou igual a 94cm.
(16)O índice de massa corporal foi calculado utili-
zando-se o peso do entrevistado (kg) dividido pelo 
quadrado da altura (m), e categorizado em eutrófi-
co (18,5≤índice de massa corporal<25), sobrepeso 
(25,0≤índice de massa corporal<30) e obesidade 
(índice de massa corporal≥30).(16) Para as análises, 
o índice de massa corporal foi considerado alterado 
quando maior ou igual a 25kg/m².(16)

Para verificar a obesidade abdominal, foi realiza-
do o cálculo da razão cintura/estatura, com ambas 
as medidas em centímetros, e foram considerados 
risco cardiovascular os valores acima de 0,5.(17)O ín-
dice de conicidade foi definido como alterado para 
valores acima de 1,25 para a população masculina, 
resultante do cálculo da equação 1.(18)

Circunferência da cintura (m)
Peso corporal (kg)

Estatura (m)0,109  Equação 1

Foram consideradas como desfechos as qua-
tro medidas antropométricas obtidas como va-
riável contínua e classificadas como normal ou 
alterado(a)/risco. Para avaliar as associações com 
os dados antropométricos, foi considerado como 
variável de exposição o tempo de encarceramen-
to atual (dias) categorizado (até 1ano e mais de 
1ano), além de três grupos de variáveis indepen-
dentes. O primeiro grupo continha outras duas 
características do encarceramento atual: motivo 
da prisão, classificada em assalto/furto, tráfico de 
substâncias psicoativas e/ou associação ao tráfico 
e outros (assalto, latrocínio, roubo, receptação, 
homicídio, crime sexual, violência doméstica e 
falsificação de moeda); e número de prisões (uma, 
duas e três ou mais). 

As características sociodemográficas foram con-
sideradas no segundo grupo: idade (anos), categori-
zada por faixa etária (18 a 29, 30 a 44, 45 a 59 e 60 
a 74 anos); cor da pele, dividida em branca e outra 
(preto, pardo ou amarelo); anos de estudo (<8 ou 
≥8); possuir parceiro (não e sim) e se tinha filhos 
(não e sim). O último grupo apresentou as caracte-
rísticas de vida antes do encarceramento: condições 
da moradia, categorizada em própria, alugada ou 
outras (emprestada, casa de parentes ou pessoa em 
situação de rua); trabalhava (não e sim) e rendimen-
to familiar em salários mínimos (sem renda, menos 
que um, um a três ou maior que três), baseado no 
valor de R$ 998,00 (salário mínimo de 2019).

Realizou-se análise descritiva (média, desvio-pa-
drão, mediana e frequências absolutas e relativas) 
para os três grupos de variáveis independentes (en-
carceramento atual, sociodemográficas e condições 
de vida antes do encarceramento) e para as quatro 
medidas antropométricas (circunferência abdomi-
nal, índice de massa corporal, razão cintura/estatura 
e índice de conicidade).O pressuposto de normali-
dade não foi atendido ao avaliar os desfechos (contí-
nuos) e o tempo de encarceramento (dias) por meio 
do teste de Shapiro-Wilk. 

Para as associações, realizaram-se o teste do 
qui-quadrado de Pearson e o teste exato de Fisher, 
além do cálculo das razões de chances (RC) entre as 
informações categorizadas das medidas antropomé-
tricas (normal ou alterado/risco) e tempo de encar-
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ceramento (até 1ano ou mais de 1ano), bem como 
a correlação de Spearman com essas variáveis con-
tínuas, considerando os coeficientes <0,30 como de 
fraca magnitude, entre 0,30 e 0,49 como moderada 
e iguais ou >0,50, de forte magnitude.(19)

Foram empregados modelos de regressão logísti-
ca múltiplos controlados pelo tempo de encarcera-
mento (até 1ano e mais de 1ano) para determinação 
dos fatores associados à alteração/risco das medidas 
antropométricas. Utilizou-se o método stepwise both 
para a seleção das variáveis e ajuste dos modelos fi-
nais. A colinearidade foi verificada com o fator de 
inflação da variância e a adequação dos modelos 
com a análise dos resíduos quantílicos aleatoriza-
dos. As associações foram estimadas por meio do 
cálculo da RC com IC95%. Os dados foram com-
pilados em planilhas eletrônicas após a coleta das 
informações e as análises realizadas no software R 
versão 4.0.4. Todas as análises consideraram o nível 
de 5% de significância. 

O estudo respeitou a regulamentação nacio-
nal sobre a pesquisa envolvendo seres humanos. A 
Assessoria Técnica de Gabinete do Departamento 
Penitenciário do Paraná autorizou a condução deste 
estudo, que foi aprovado pelo Comitê Permanente 
de Ética e Pesquisa com Seres Humanos, sob pare-
cer 3.211.746, CAAE 08936619.4.0000.0104, em 
20 de março de 2019. 

Resultados

Participaram do estudo 220 pessoas privadas de li-
berdade; 157 (71,4%) delas estavam na casa de cus-
tódia por, no máximo,1ano e 63 (28,6%) há mais 
de 1ano. O tempo médio de encarceramento era de 
285 dias, e o motivo da prisão predominante foi o 
tráfico de substância psicoativas e/ou associação ao 
tráfico (39,5%). Importante notar que maioria de-
les era reincidente, com 74,1% presos duas ou mais 
vezes. A média de idade destes homens foi de 31 
anos, com desvio-padrão de 10,1 anos e mediana 
de 29 anos. A caracterização das demais variáveis 
do encarceramento atual, sociodemográficas e das 
condições de vida antes do encarceramento dos par-
ticipantes do estudo está na tabela 1.

Com relação ao tempo de encarceramento segun-
do os dados antropométricos, a maioria das pessoas 
privadas de liberdade com até 1 ano de prisão apresen-
tava alteração/risco, com 83,7% na circunferência ab-
dominal, 74,1% no índice de massa corporal, 76,3% 
na razão cintura/estatura e 80,6% no índice de conici-
dade, tendo associação significativa somente para a cir-
cunferência abdominal (p=0,0474).Os participantes 
com tempo de encarceramento ≥8 anos apresentaram 
predominância de alteração/risco para todas as medi-
das antropométricas alteradas, com o índice de coinci-
da de significativo (p=0,0352), além de circunferência 
abdominal (28; 57,1%), índice de massa corporal (59; 
52,7%) e razão cintura/estatura (51; 52,7%) não sig-
nificativas (p>0,05).

A faixa etária foi significativa para todas as medidas 
antropométricas (p<0,0001), sendo a de 30 a 44 anos 
a mais predominante para a alteração/risco da circun-
ferência abdominal (27; 55,1%), do índice de massa 
corporal (55; 45,1%), da razão cintura/estatura (52; 
53,6%) e do índice de conicidade (29; 46,8%). A cor 
da pele branca apresentou maior alteração para a cir-
cunferência abdominal (25; 51%), já as outras cores 
(negra e amarela) tiveram maiores percentuais de alte-
ração para o índice de massa corporal (72; 62,5%) e a 
razão cintura/estatura (54; 55,7%). Ainda para a cor 
de pele, observou-se relação significativa com o índice 
de conicidade, com o valor de p de 0,0352. A variável 
filhos apresentou associação significativa com a razão 
cintura/estatura (p=0,0301) e o rendimento familiar 
com as medidas razão cintura/estatura (p=0,0034) e 
índice de conicidade (p=0,0462).

Ao avaliar as associações entre os desfechos e o 
tempo de encarceramento (Tabela 2), observou-se 
que as chances de apresentar antropometria altera-
da foram menores em pessoas privadas de liberdade 
com mais de 1ano de encarceramento, entretanto 
esse resultado só foi significativo para a circunferên-
cia abdominal (RC de 0,41; p=0,0323). Resultados 
análogos foram observados nos coeficientes de cor-
relação de Spearman, apontando que à medida que 
aumentou o tempo de encarceramento, as medidas 
antropométricas diminuíram, entretanto, essas corre-
lações apresentaram fraca magnitude, sendo a circun-
ferência abdominal com r=-0,1319 (p=0,0508), o 
índice de massa corporal com r=-0,0575 (p=0,3961), 
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Tabela 1. Características do encarceramento atual, sociodemográficas e das condições de vida antes do encarceramento segundo as 
medidas antropométricas de pessoas privadas de liberdade

Características das 
PPLs

n(%)

CA (cm) IMC (kg/m²) RCE IC

Normal (<94,0)
(n=171;77,7%)

Alterada (≥94,0)
(n=49;22,3%)

Normal 
(18,5≤IMC<25,0)
(n=108;49,1%)

Alterado (≥25,0)
(n=112;50,9%)

Normal (≤0,50)
(n=123;55,9%)

Risco (>0,50) 
(n=97;44,1%)

Normal (≤1,25) 
(n=158;71,8%)

Alterado (>1,25) 
(n=62; 28,2%)

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

Encarceramento atual

Tempo de 
encarceramento

p=0,0474* p=0,4428* p=0,1989* p=0,0815*

Até 1ano 157 (71,4) 116 (67,8) 41 (83,7) 74 (68,5) 83 (74,1) 83 (67,5) 74(76,3) 107(67,7) 50(80,6)

Mais de 1ano 63(28,6) 55(32,2) 8(16,3) 34(31,5) 29(25,9) 40(32,5) 23(23,7) 51(32,3) 12(19,4)

Motivo da prisão p=0,5004* p=0,8168* p=0,8103* p=0,3808*

Assalto/furto 65(29,5) 48(28,1) 17(34,7) 31(28,7) 34(30,4) 38(30,9) 27(27,8) 44(27,8) 21(33,9)

Tráfico† 87(39,5) 71(41,5) 16(32,7) 45(41,7) 42(37,5) 49(39,8) 38(39,2) 61(38,6) 26(41,9)

Outros 68(30,9) 52(30,4) 16(32,7) 32(29,6) 36(32,1) 36(29,3) 32(33) 53(33,5) 15(24,2)

Número de prisões p=0,4695* p=0,5252* p=0,0779* p=0,1198*

1 57(25,9) 41(24) 16(32,7) 25(23,1) 32(28,6) 25(20,3) 32(33) 35(22,2) 22(35,5)

2 61(27,7) 49(28,7) 12(24,5) 29(26,9) 32(28,6) 39(31,7) 22(22,7) 47(29,7) 14(22,6)

≥3 102(46,4) 81(47,4) 21(42,9) 54(50) 48(42,9) 59(48) 43(44,3) 76(48,1) 26(41,9)

Sociodemográficas

Faixa etária, anos p<0,0001‡ p<0,0001‡ p<0,0001‡ p<0,0001‡

18-29 114(51,8) 103(60,2) 11(22,4) 73(67,6) 41(36,6) 89(72,4) 25(25,8) 97(61,4) 17(27,4)

30-44 80(36,4) 53(31) 27(55,1) 25(23,1) 55(49,1) 28(22,8) 52(53,6) 51(32,3) 29(46,8)

45-59 22(10) 13(7,6) 9(18,4) 10(9,3) 12(10,7) 6(4,9) 16(16,5) 9(5,7) 13(21)

60-74 4(1,8) 2(1,2) 2(4,1) 0 4(3,6) 0 4(4,1) 1(0,6) 3(4,8)

Cor da pele p=0,0534* p=0,9417* p=0,1267* p=0,0352*

Branca 84(38,2) 59(34,5) 25(51) 42(38,9) 42(37,5) 41(33,3) 43(44,3) 53(33,5) 31(50)

Outra 136(61,8) 112(65,5) 24(49) 66(61,1) 70(62,5) 82(66,7) 54(55,7) 105(66,5) 31(50)

Anos de estudo p=0,1820* p=0,1731* p=0,2530* p=0,0176*

<8 115(52,3) 94(55) 21(42,9) 62(57,4) 53(47,3) 69(56,1) 46(47,4) 91(57,6) 24(38,7)

≥8 105(47,7) 77(45) 28(57,1) 46(42,6) 59(52,7) 54(43,9) 51(52,6) 67(42,4) 38(61,3)

Possui parceiro p=0,7965* p=0,2567* p=0,4927* p=0,4112*

Não 127(57,7) 100(58,5) 27(55,1) 67(62) 60(53,6) 74(60,2) 53(54,6) 88(55,7) 39(62,9)

Sim 93(42,3) 71(41,5) 22(44,9) 41(38) 52(46,4) 49(39,8) 44(45,4) 70(44,3) 23(37,1)

Possui filhos p=0,1506* p=0,0573* p=0,0301* p=0,9998*

Não 75(34,1) 63(36,8) 12(24,5) 44(40,7) 31(27,7) 50(40,7) 25(25,8) 54(34,2) 21(33,9)

Sim 145(65,9) 108(63,2) 37(75,5) 64(59,3) 81(72,3) 73(59,3) 72(74,2) 104(65,8) 41(66,1)

Condições de 
vida antes do 
encarceramento

Condição da moradia p=0,2671* p=0,2510‡ p=0,4089* p=0,3230*

Própria 132(60) 98(57,3) 34(69,4) 59(54,6) 73(65,2) 72(58,5) 60(61,9) 94(59,5) 38(61,3)

Alugada 74(33,6) 62(36,3) 12(24,5) 42(38,9) 32(28,6) 45(36,6) 29(29,9) 56(35,4) 18(29)

Outra 14(6,4) 11(6,4) 3(6,1) 7(6,5) 7(6,3) 6(4,9) 8(8,2) 8(5,1) 6(9,7)

Trabalhava p=0,2628 p=0,1557 p=0,6892 p=0,4039 p=0,2628

Não 24(10,9) 16(9,4) 8(16,3) 8(7,4) 16(14,3) 12(9,8) 12(12,4) 15(9,5) 9(14,5)

Sim 196(89,1) 155(90,6) 41(83,7) 100(92,6) 96(85,7) 111(90,2) 85(87,6) 143(90,5) 53(85,5)

Rendimento familiar§ p=0,1717‡ p=0,0692‡ p=0,0034‡ p=0,0462‡

Sem renda, salário 
mínimo

15(6,8) 13(7,6) 2(4,1) 7(6,5) 8(7,1) 8(6,5) 7(7,2) 11(7) 4(6,5)

<1 11(5) 10(5,8) 1(2) 8(7,4) 3(2,7) 8(6,5) 3(3,1) 10(6,3) 1(1,6)

1-3 157(71,4) 124(72,5) 33(67,3) 81(75) 76(67,9) 96(7,8) 61(62,9) 117(74,1) 40(64,5)

>3 37(16,8) 24(14) 13(26,5) 12(11,1) 25(22,3) 11(8,9) 26(26,8) 20(12,7) 17(27,4)

*Qui-quadrado de Pearson; †tráfico de substância psicoativas e/ou associação ao tráfico; ‡teste exato de Fisher; §rendimento em salário mínimo (baseado no valor de R$ 998,00, salário mínimo de 2019). PPL: pessoas 
privadas de liberdade; CA: circunferência abdominal; IMC: índice de massa corporal; RCE: razão cintura e estatura; IC: índice de conicidade

a razão cintura/estatura com r=-0,1308 (p=0,0526) e 
o índice de conicidade com r=-0,1648 (p=0,0144).

Os modelos ajustados controlados pelo efeito 
da variável tempo de encarceramento (até 1 ano e 

mais de 1 ano) para as associações entre as caracte-
rísticas das pessoas privadas de liberdade e as quatro 
medidas antropométricas estão na tabela 3. Para a 
circunferência abdominal (modelo 1), verificou-se 
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Tabela 2. Razão de chances e correlação entre as medidas antropométricas e o tempo de encarceramento de pessoas privadas de 
liberdade

Medidas 
antropométricas

Níveis de referência n(%)
Tempo de encarceramento

RC IC95% p-value†

Correlação de 
Spearman*

Até 1ano  
n(%)

Mais de 1ano 
n(%)

r‡ p-value

CA, cm Normal (<94,0) 171(77,7) 116(67,8) 55(32,2) 0,41 0,16-0,97 0,0474 -0,1319 0,0508

Alterada (≥94,0) 49(22,3) 41(83,7) 8(16,3)

IMC, kg/m² Normal 18,5≤IMC<25,0) 108(49,1) 74(68,5) 34(31,5) 0,76 0,40-1,42 0,4428 -0,0575 0,3961

Alterado (≥25,0) 112(50,9) 83(74,1) 29(25,9)

RCE Normal (≤0,50) 123(55,9) 83(67,5) 40(32,5) 0,65 0,34-1,23 0,1989 -0,1308 0,0526

Risco (>0,5) 97(44,1) 74(76,3) 23(23,7)

IC Normal (≤1,25) 158(71,8) 107(67,7) 51(32,3) 0,51 0,22-1,07 0,0815 -0,1648 0,0144

Alterado (>1,25) 62(28,2) 50(80,6) 12(19,4)

*Aplicado para os dados contínuos das medidas antropométricas e do tempo de encarceramento (dias);†teste do qui-quadrado de Pearson; ‡estimativa do coeficiente de correlação. RC: razão de chances; IC95%: intervalo 
de confiança de 95%; CA: circunferência abdominal; IMC: índice de massa corporal; RCE: razão cintura e estatura; IC: índice de conicidade

Tabela 3. Modelos ajustados controlados pelo efeito da variável tempo de encarceramento para as associações entre as 
características do encarceramento, sociodemográficas e das condições de vida antes de encarceramento e as medidas 
antropométricas em pessoas privadas de liberdade 
Modelo 1

Categorias β*
Alteração da CA (CA≥94,0) em PPLs

Características RC IC95% p-value

Intercepto - -3,0092 - - <0,0001

Tempo de encarceramento‡ Até 1 ano Referência† - - 0,0050

Mais de 1 ano -1,3188 0,27 0,11-0,67

Idade, anos - 0,0751 1,08 1,04-1,12 <0,0001

Cor da pele Branca Referência† - - 0,0569

Outra -0,6747 0,51 0,25-1,02

RQA: valor de p=0,9373

Modelo 2
Categorias β*

Alteração do IMC(IMC≥25,0) em PPLs

Características RC IC95% p-value

Intercepto - -1,9753 - - <0,0001

Tempo de encarceramento‡ Até 1 ano Referência† - - 0,1380

Mais de 1 ano -0,4754 0,62 0,33-1,17

Idade, anos - 0,0702 1,07 1,04-1,11 <0,0001

RQA: valor de p=0,1205

Modelo 3
Categorias β*

Alteração da RCE (RCE>0,50) em PPLs

Características RC IC95% p-value

Intercepto - -4,0552 - - <0,0001

Tempo de encarceramento‡ Até 1 ano Referência† - - 0,0128

Mais de 1 ano -0,9312 0,39 0,19-0,82

Idade, anos - 0,1323 1,14 1,10-1,19 <0,0001

RQA: valor de p=0,7112

Modelo 4
Categorias β*

Alteração do IC (IC>1,25) em PPLs

Características RC IC95% p-value

Intercepto - -3,3665 - - <0,0001

Tempo de encarceramento‡ Até 1 ano Referência† - - 0,0051

Mais de 1 ano -1,1941 0,30 0,13-0,70

Idade, anos - 0,0927 1,10 1,06-1,14 <0,0001

Cor da pele Branca Referência† - - 0,0734

Outra -0,6155 0,54 0,27-1,06

Anos de estudo <8 Referência† - - 0,0252

≥8 0,7728 2,17 1,10-4,26

Possui parceiro Não Referência† - - 0,0300

Sim -0,7846 0,46 0,22-0,93

RQA: valor de p=0,4626

*Estimativa; †nível de referência; ‡variável controlada. CA: circunferência abdominal; PPL pessoas privadas de liberdade; RC: razão de chances; IC95%: intervalo de confiança de 95%;RQA: resíduo quantílico aleatorizado; 
IMC: índice de massa corporal; RCE: razão cintura e estatura; IC: índice de conicidade



8 Acta Paul Enferm. 2023; 36:eAPE02882.

Medidas antropométricas associadas ao tempo de encarceramento de pessoas privadas de liberdade

associação significativa com as variáveis tempo de 
encarceramento (RC de 0,27; IC95%0,11-0,67) e 
idade (RC de 1,08; IC95% 1,04-1,12). Embora a 
cor da pele não tenha apresentado significância ao 
nível de 5%, a variável foi marginalmente signifi-
cativa (valor de p=0,0569). Para o índice de massa 
corporal (modelo 2), verificou-se associação signifi-
cativa somente com a variável idade, em anos (RC 
de 1,07; IC95% 1,04-1,11). 

A razão cintura e estatura (modelo 3) apresen-
tou relação significativa com o tempo de encarcera-
mento (RC de 0,39; IC95% 0,19-0,82) e a idade 
(RC de 1,14; IC95% 1,10-1,19). Por fim, foram 
verificadas associações significativas entre o índice 
de conicidade (modelo 4) e o tempo de prisão (RC 
de 0,30; IC95% 0,13-0,70), a idade (RC de 1,10; 
IC95% 1,06-1,14), os anos de estudo (RC de 1,10; 
IC95% 1,06-1,14), e possuir parceiro (RC de 0,46; 
IC95% 0,22-0,43).

Discussão

As variáveis dependentes antropométricas apresen-
taram significância estatística com tempo de prisão, 
idade, anos de estudo e possuir parceira. A maioria 
dos participantes possuía idade entre 18 e 29 anos, 
com maior predominância de até 1 ano de reclusão 
e com menos de 8 anos de estudo. O fato da maioria 
dos entrevistados ter menos de três décadas de vida 
e baixo nível educacional potencializa a evidência 
sobre a segurança social instituída no país, que for-
talece a redução do repasse de recursos públicos da 
área social para a área de segurança pública.(4,20,21)

Nessa premissa, a hipertrofia do estado penal, 
com o alongamento do tempo de prisão, tem tor-
nado as casas de custódia um estabelecimento de 
segurança que abriga condenados, o que foge de 
sua responsabilidade em manter pessoas que aguar-
dam julgamento. Diante desses fatos, a maioria 
dos entrevistados neste estudo possui até 12 meses 
de reclusão, o que denota a morosidade proces-
sual. Outro aspecto importante é a que a maioria 
dos participantes tinha a cor de pele outra (preta/
parda/amarela) e baixo rendimento financeiro, o 
que potencializa o estado de exceção da população 

pobre e negra, que constitui grande parte do terri-
tório brasileiro.(21,22)

Os parâmetros antropométricos são indicadores 
que possibilitam a identificação da necessidade de 
intervenções em saúde. A maioria dos participantes 
apresentou índice de massa corporal alterado, com 
maior predominância na população com menos de 
12 meses de reclusão. Estudo realizado no sudoeste 
da Bahia evidenciou que a maior parte das pessoas 
privadas de liberdade não apresentou anormalidade 
nos parâmetros relacionados à obesidade,(22) entre-
tanto o trabalho não menciona o tempo de encarce-
ramento da população estudada. 

Estudo realizado no Maranhão(23) também evi-
denciou que a maioria da população estudada man-
tinha o peso normal durante o período de encar-
ceramento, mas uma parte dos entrevistados estava 
em regime semiaberto, com saídas do complexo 
penal durante o dia para trabalho. Em estudo com 
população privada de liberdade na África subsaaria-
na, a obesidade, diagnosticada com os valores do 
peso corporal e do índice de massa corporal elevado, 
mostrou-se um dos fatores de risco cardiovascular 
na população estudada. Os autores incentivaram a 
realização de intervenções baseada na dieta alimen-
tar equilibrada e na rotina de realização de exercí-
cios físicos.(24)

Estudo de seguimento realizado em duas prisões 
masculinas do Reino Unido apontou que as pessoas 
mais jovens apresentaram tendência maior para o 
ganho de peso com 6 meses de encarceramento, 
enquanto a circunferência abdominal foi mantida 
dentro dos parâmetros ideais. Esses achados podem 
ser explicados devido aos detentos mais jovens se-
rem preocupados com o estereótipo, e, por isso, pra-
ticam mais atividades físicas, sendo mais propícios a 
ganharem massa magra e, portanto, peso.(14)

O envelhecimento traz transformações metabó-
licas, com perda progressiva de massa magra e au-
mento da proporção de gordura corpórea. Também 
há diminuição da estatura, relaxamento da muscu-
latura abdominal e cifose.(25) Neste estudo, a cir-
cunferência abdominal, o índice de massa corporal, 
a razão cintura/estatura e o índice de conicidade 
apresentaram-se associados estatisticamente a idade, 
sendo coerente a outros estudos nacionais(26) e inter-
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nacionais.(27) Na Austrália, um estudo apontou que 
pessoas privadas de liberdade de meia-idade apre-
sentavam maior probabilidade de estarem acima do 
peso ou serem obesos, corroborando outra pesquisa 
realizada no Estados Unidos, onde a idade média foi 
estatisticamente associada à obesidade.(28)

Destaca-se que, ao avaliar a mudança de peso 
na população carcerária, é importante considerar 
outros fatores inerentes a esse grupo populacional. 
As taxas de problemas relacionados à saúde mental 
são significativas nesta população. O uso de medica-
mentos antidepressivos e antipsicóticos e a retirada 
de substância psicoativas durante o encarceramento 
podem favorecer o ganho de peso.(12)

Apesar de o índice de massa corporal não ser 
considerado único para o desenvolvimento de me-
didas de intervenções nutricionais no tratamento de 
excesso de peso, este ainda é o método mais econô-
mico e acessível para um rastreamento antropomé-
trico.(29)Essa questão é mais incisiva na população 
privada de liberdade, que não possui opção de esco-
lha para tratamento de suas necessidades de saúde, 
contando apenas com as equipes de profissionais 
habilitados disponíveis para atuarem no sistema 
prisional, as quais inclusive não fazem parte da rea-
lidade de todo território brasileiro,(30) mesmo com a 
implementação do PNAISP.(6)

A razão cintura/estatura evidenciou-se dentro 
dos parâmetros normais, de acordo com as diretrizes 
da Abeso(16) e da Sociedade Brasileira de Cardiologia 
(SBC).(31) Os parâmetros da circunferência abdomi-
nal e da razão cintura/estatura reforçam a normali-
dade do peso das pessoas privadas de liberdade, que 
tendem a reduzir no período mais longo de reclu-
são. Ambos são importantes marcadores de excesso 
de peso e podem contribuir para a elaboração de 
intervenções nutricionais na população estudada. 
Além disso, a literatura aponta que a razão cintura/
estatura pode ser um marcador de risco cardiometa-
bólico e não deve ser negligenciado, principalmente 
por sua fácil aplicação e interpretação.(30)

Resultados de estudo realizado no Rio Grande 
do Sul apontaram que medidas antropométricas 
isoladas não são preditores de risco de problemas 
cardiovasculares, como a doença arterial coronaria-
na. A investigação de parâmetros mais detalhados, 

além do peso, índice de massa corporal e circunfe-
rência abdominal, é necessária para compor medi-
das de investigação capazes de reduzir os riscos per-
tinentes a eventos de natureza metabólica e cardio-
vascular. Atreladas a isso, medidas como razão cin-
tura/estatura e índice de conicidade, além de valores 
pressóricos e medidas invasivas, como o marcador 
de aterosclerose subclínica, principalmente na po-
pulação privada de liberdade, que dificilmente terá 
acompanhamento profícuo e de natureza preventi-
va, são importantes dados complementares para de-
finir diagnóstico clínico, prever intervenção efetiva 
e reduzir complicações inerentes à obesidade.(32)

O índice de conicidade apresentou-se normal 
na população estudada. Considerado o melhor pa-
râmetro para identificar o acúmulo de gordura cen-
tral, esse índice foi desenvolvido e proposto na dé-
cada de 1990 e tem como base principal a hipótese 
de que a gordura acumulada na região abdominal, 
que se apresenta fisicamente como o formato seme-
lhante a um duplo cone, pode expressar o risco de 
doenças relacionadas à obesidade. É determinado 
por meio das medidas de peso, estatura e circunfe-
rência abdominal, por meio de equação desenvolvi-
da por Pitanga e Lessa.(18)

Esse parâmetro ainda encontra resistência por 
parte dos profissionais de saúde pela complexa 
equação matemática, e, na literatura, não foram en-
contrados estudos realizados com pessoas privadas 
de liberdade que utilizaram o índice de conicida-
de. No entanto, pesquisas apontam que a popula-
ção masculina é mais suscetível a apresentar eventos 
cardiovasculares associados aos valores do índice de 
conicidade. Dessa forma, políticas públicas para a 
inserção desse parâmetro na conduta clínica são de 
grande valia para reduzirem o risco da ocorrência 
de eventos cardiovasculares.(33)Estudo aponta a re-
lação do índice de conicidade nas demais medidas 
antropométricas e valores de pressão arterial, sendo 
necessária a avaliação clínica assídua e periódica dos 
profissionais de saúde para identificar e promover 
intervenções resolutivas diante da obesidade e do 
aumento do risco cardiometabólico e cardiovascu-
lar, potencializado pelo excesso de peso.(34)

As limitações desta pesquisa foram: a impossi-
bilidade de atribuir casualidade aos resultados de-
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vido à natureza dos estudos transversais e ter sido 
realizada em um único município e em uma região 
específica, o que pode reduzir sua potencialidade de 
generalização. No entanto, ela apresenta resultados 
pertinentes e incisivos para novas práticas e novos 
estudos de controle dos parâmetros antropométri-
cos, principalmente por sua fácil replicação. Assim, 
as informações contidas neste estudo podem ser 
alusivas a novas propostas de estudos que abordem 
a questão nutricional, práticas alimentares e de ati-
vidades físicas e o acesso à saúde como direito de 
todo cidadão.

Conclusão

O tempo de encarceramento foi fator importan-
te nos parâmetros antropométricos. Espera-se que 
este estudo contribua aos profissionais de saúde e 
aos gestores de casa de custódia ao demonstrar a 
desigualdade em saúde que acomete a população 
privada de liberdade e potencializar novas pesqui-
sas que abordem fatores sociais, ambientais e esti-
los de vida, os quais podem comprometer a saúde 
dessas pessoas, ocasionando novas medidas ade-
quadas para atender à necessidade dessa população 
vulnerável.
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